IVES GANDRA DA SILVA MARTINS,

Professor Emérito da Universidade Mackenzie,

em cuja Faculdade de Direito foi Titular de Direito Econômico e de Direito Constitucional e Presidente do Centro de Extensão Universitária.


INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 59, INCISO I, DO CÓDIGO CIVIL À LUZ DO ARTIGO 217, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA AS INSTITUIÇÕES DE DESPORTO – PARECER.

C O N S U L T A

Formula-me, a ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECÇÃO DE SÃO PAULO, por seu ilustre Presidente, Dr. Carlos Miguel Aidar, a seguinte consulta:

“Tomo a liberdade de encaminhar a V.Exa. cópia do Processo n. 038/03-CECO, dirigido a esta Seccional pelo Egrégio Conselho Federal da OAB, solicitando o oferecimento de parecer sobre a questão suscitada”,

capeando os autos do referido Processo do Conselho Federal da entidade, nos termos seguintes:
“Protocolo n. 5218/2003

Recebimento/CECO: 05/11/2003

Assunto: Artigo n. 59 do Novo Código Civil Brasileiro. Às Assembléias Gerais foi conferida a competência para decisões que se referem diretamente com a administração e funcionamento das associações.

Origem: Esporte Clube Pinheiros

Relator”,

com solicitação de proposição de ação direta de inconstitucionalidade, nos termos que se seguem:  

“Exmo. Senhor Doutor 

RUBENS APROBATO MACHADO

DD. Presidente do Conselho Federal da 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

Exmo Senhor Presidente: 

O ESPORTE CLUBE PINHEIROS, associação desportiva sem fins lucrativos, por si e em nome de seus pares, clubes desportivos de todo o país, sem finalidade lucrativa, vem perante Vossa Excelência expor e ao final requerer seja proposta Ação Direta de Inconstitucionalidade -ADIN, com fundamento no artigo 103, inciso VII, da Constituição Federal, o que segue: 

Com a recente promulgação do novo Código Civil Brasileiro, o artigo 59 e seu parágrafo único, estabeleceram: 

“Compete privativamente à assembléia geral:

I. eleger os administradores;

II. destituir os administradores;

III. aprovar as contas;

IV. alterar o estatuto.

Parágrafo único. Para as deliberações a que se referem os incisos II e IV é exigido o voto concorde de dois terços dos  presentes à assembléia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes.

Ocorre que o art. 217 da Constituição Federal de 1988 dispunha e dispõe: 

"É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada um, observados: 

I- a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto à sua organização e funcionamento;

II- a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;

III- o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não profissional;

IV- a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional". 

Como se percebe, o novo Código Civil, em relação às associações, expressamente conferiu às assembléias gerais a competência para decisões que se referem diretamente com a administração e funcionamento das associações, enquanto o disposto no art. 217 da Constituição assegura a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações quanto à sua organização e funcionamento. 

Na Administração Pública distribuem-se os órgãos que integram a sua estrutura, no amplo espectro da Administração Direta e da Administração Indireta, com o seu fundamento básico na própria Constituição (federal ou estadual); nas entidades de direito privado a lei estabelece uma estrutura elementar, cabendo ao contrato social ou aos estatutos sociais a instituição dos órgãos diretores, sejam os estritamente executivos, sejam os de natureza deliberativa. 

O novel art. 59 do Código Civil ao dispor que "compete privativamente à assembléia geral" decidir sobre as matérias nele citadas (especialmente eleição de Diretoria, aprovação de contas, eliminação de qualquer associado etc), deu-lhe poderes de decidir não só sobre a organização, como sobre o próprio funcionamento das associações, quando é certo que, em se tratando de entidades desportivas dirigentes e associações desportivas, têm autonomia para dispor quanto à sua organização e funcionamento (art. 217 da C.F.). 

As atividades desportivas, notadamente as amadoras, sem fins lucrativos, vêm merecendo, por parte do legislador constituinte, a partir da Constituição de 1967, uma atenção maior, passando a dispor que, conforme seu art. 8°, inc. VIII, letra “q", competia à União legislar sobre: 

"diretrizes e base da educação nacional; normas gerais sobre desportos ",

Com a Constituição Federal de 1988 o legislador constituinte estabeleceu no art. 217 que deve o Estado "fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada um", devendo ser observadas, entre outras regras, aquela já inicialmente mencionada, qual seja: 

“a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto à sua organização e funcionamento". 

Verifica-se que o disposto no art. 59 do Código Civil, ao atribuir às assembléias gerais das associações, em geral (Cap. II - Das Associações), a competência privativa para eleger seus administradores, destituir os administradores, aprovar as contas e alterar o estatuto, bem como ao estabelecer, conforme o parágrafo único, o "quorum" para as deliberações sobre as hipóteses previstas nos incisos III e IV do mesmo art. 59, esbarra frontalmente no que diz respeito às entidades desportivas dirigentes e às associações desportivas, com o artigo 217 da Constituição Federal, que lhes assegura autonomia sobre sua organização e funcionamento e lhes faculta estabelecer normas que disponham diferentemente sobre os poderes que o mencionado preceito legal compete, privativamente às assembléias gerais. 

Fácil imaginar-se a quase impossibilidade prática de se atender às disposições do art. 59, aquelas associações desportivas com 40.000, 50.000 ou 100.000 associados, muitos milhares de associados, tornando extremamente difícil, a realização de assembléias gerais, com o "quorum" previsto no parágrafo único do aludido art. 59, violando, por isso mesmo, a autonomia que a Constituição lhes confere. 

Por essa razão, já existe na Comissão Especial Revisora do Código Civil no Congresso Nacional proposta de exclusão das entidades desportivas que congregam milhares de associados, em face do citado artigo 217 da Constituição Federal, do âmbito dessa legislação. 

Pinto Ferreira (in Celso Bastos -Comentários à Constituição Brasileira - Saraiva, 1995, v-7, p. 180) ensina: 

"No que se refere às entidades desportivas, a atribuição de poder ou competência e conseqüentemente de autonomia se encontra na Constituição da República (art. 217, I). A autonomia se concretiza mediante dois princípios fundamentais: a) a possibilidade de atuação livre dentro dos limites fixados pelo texto constitucional; b) a possibilidade de contrapor a livre deliberação e vontade contra uma eventual vontade de outra entidade do governo, Executivo ou Legislativo, em sentido contrário. Sendo uma garantia constitucional, fica a autonomia amparada pelo Poder Judiciário" (Comentários à Constituição do Brasil, 8° vol., 2a ed, 2000).

Celso Bastos (Comentários à Constituição Brasileira - Saraiva, 1995, páginas 817 e 810), examinando o inciso I, do art. 217 da C.F.também assevera: 

"Este inciso estabelece a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto à sua organização e funcionamento. Tal autonomia constitui garantia constitucional, é dizer, nenhuma lei ordinária poderá cerceá-la, sob pena de se tornar inconstitucional. 

A autonomia pressupõe o poder de se auto-regular, auto-organizar, auto-administrar, a capacidade de escolher seus dirigentes livremente, de elaborar seus próprios estatutos e de gerir os recursos colocados à sua disposição. Dentro do contexto constitucional, a autonomia desportiva deve ter uma convivência harmônica como inciso IX do art. 24 da Constituição Federal para legislar concorrentemente sobre a educação, a cultura, o ensino e o desporto. Em outras palavras, a autonomia conferida por nossa Carta Maior às entidades desportivas não tem o poder de destruir, de retirar a competência da União na esfera da legislação para estabelecer normas gerais. 

Acontece que o mesmo Código Civil (Lei na 10.406, de 11 de janeiro de 2002) estabeleceu a necessidade das entidades desportivas, assim como todas as outras a ele submetidas, deverão se adaptar às novas normas até o dia 11 de janeiro de 2004, conforme reza o artigo 2.031, Das Disposições Finais e Transitórias: 

"Art. 2031 - As associações, sociedades e fundações, constituídas na forma das leis anteriores, terão o prazo de um ano para se adaptarem às disposições deste Código a partir de sua vigência; igual prazo é concedido aos empresários". 

A própria perplexidade gerada por tal artigo encontra-se na manifestação do Departamento Nacional do Comércio, que emitiu Parecer dizendo que os contratos de sociedades e associações vigentes não precisarão ser adaptados ao novo Código Civil, por se constituírem em ato jurídico perfeito e a Junta Comercial do Estado de São Paulo, por sua Procuradoria, entende que todos devem a ele se adaptar, sob pena de se declarar que são sociedades irregulares. 

Nada obstante, a premência de uma decisão a respeito não poderá aguardar a data de 11 de janeiro p.f., quando se sabe que tanto o Congresso Nacional como o Poder Judiciário, estarão em recesso, impossibilitando qualquer apreciação e deliberação a respeito. 

Havendo perplexidade nacional acerca da obrigatoriedade ou não das associações desportivas se submeterem ao novo Código Civil, em razão da autonomia que lhes confere o artigo 217 da Constituição Federal e, considerando, a premência de uma decisão a respeito (as associações deverão se adaptar às novas e inconstitucionais disposições até o dia 11 de janeiro de 2004), requer a Vossa Excelência se digne encaminhar o presente à apreciação do E. Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, em caráter de urgência, a fim de aprovar a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade do referido artigo 59 e seu parágrafo único da Lei Federal na 10.406, de 11 de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro), em face das associações desportivas do país.
Nessa conformidade pede a esse E. Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, que, com fundamento no artigo 103, inciso VII, da Constituição Federal, promova perante o Colendo Supremo Tribunal Federal a declaração de sua inconstitucionalidade, ainda que parcial, mediante interpretação conforme a Constituição, do artigo 59, "caput" e seu parágrafo único, do novo Código Civil, ante o disposto no art. 127 da Constituição Federal, para que fique declarado que não prevalece aquele preceito do Código em relação às entidades dirigentes desportivas e associações desportivas, respeitando a sua organização e funcionamento no desempenho das suas atividades fundamentais, que atendem ao próprio dever do Estado. 

Pede, outrossim, que seja requerida a concessão da medida cautelar, na forma facultada pelo art. 10 da lei n. 9868, de 10 de novembro de 1999, vez que se encontram configurados os pressupostos do “fumus boni iuris”, do “periculum in mora”, em face da grande maioria de associações desportivas do país estarem necessitando de adotarem as providências previstas no art. 59 do Código Civil, para continuarem a funcionar normalmente. 

Sergio Lazzarini - Presidente do Conselho Deliberativo

Antonio de Alcântara Machado Rudge – Presidente da Diretoria”,
e despacho do eminente presidente da Comissão de Estudos Constitucionais:

“DESPACHO

Processo n. 038/2003 – CECO

Encaminhe-se à Seccional do Estado de São Paulo para manifestação com parecer e voto.

Brasília, 10 de novembro de 2003.

Paulo Lopo Saraiva – Presidente”.
R E S P O S T A

Sobre a matéria tenho me manifestado, repetidas vezes, em pareceres, artigos em jornais e entrevistas na rádio e televisão, na linha dos fundamentos dos eminentes presidentes de órgãos diretores do Esporte Clube Pinheiros, Drs. Sérgio Lazzarini e Antonio de Alcântara Machado Rudge.

O ponto fulcral da consulta reside em saber se, para as entidades desportivas, a aplicação do artigo 59 do novo Código Civil seria ou não constitucional, à luz da redução, que aparentemente veio estabelecer, na autonomia para organização e funcionamento usufruídas pelas entidades esportivas, até sua edição  
.

Em outras palavras, a questão fundamental é saber se a autonomia para organização e funcionamento das associações desportivas, erigida em norma constitucional, seria rigorosamente igual àquela atribuída pelo artigo 59 do C.C. a todas as demais associações, de qualquer natureza, admitidas pelo direito pátrio, ou se haveria matizes que assegurariam àquelas entidades especial tratamento nesse aspecto.

Estou convencido de que o artigo 59 do Código Civil não se aplica às entidades desportivas, que gozam de autonomia peculiar, ofertada pela Constituição, para definir sua organização e funcionamento.

O princípio é de ordem constitucional e decorre de expressa menção no artigo 217, inciso I 
.

O artigo 59 do novo diploma estabelece que:

“Compete privativamente à assembléia geral:

I. eleger os administradores;

II. destituir os administradores;

III. aprovar as contas;

IV. alterar o estatuto.

§ único. Para as deliberações a que se referem os incisos II e IV é exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à Assembléia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes”,
impondo eleição direta às associações em geral. É, portanto, norma geral, aplicável às demais associações, que não gozam de forma e estatuto próprios, com autonomia ampla, nos moldes do que determina a Constituição para as associações desportivas 
.

Com efeito, reza o inciso I do artigo 217 da Constituição Federal, que:

“Art. 217 É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, observados:

I. a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto à sua organização e funcionamento” (grifos meus)  
.
Ora, as expressões “organização” e “funcionamento” só podem ser entendidas como “organização” e “funcionamento” “especiais”, exigindo norma peculiar, e jamais sua nivelação à organização e funcionamento de todas as demais entidades não esportivas.

Admitir que o constituinte tivesse outorgado às entidades desportivas autonomia para “organização” e “funcionamento” rigorosamente igual àquela que a lei ordinária atribui a todas as entidades civis, seria passar-lhe um atestado de incongruência, o que  --como homenagem à inteligência do legislador supremo-- não posso admitir 
.

A autonomia para “organização” e “funcionamento” que tais entidades possuem em decorrência do art. 217, I, da Constituição Federal, diz respeito a algo diferente daquela autonomia própria das associações em geral. Caso contrário, a enunciação do texto constitucional seria despicienda 
.

Se não houvesse a referida distinção entre a autonomia das entidades desportivas e aquela das demais entidades, para a própria “organização” e “funcionamento”, certamente, poder-se-ia ter a desvirtuação completa de determinadas agremiações esportivas, apenas constituídas para certas finalidades 
.

Um clube de futebol, por exemplo, que para atendimento de seus associados, tivesse sua sede social instalada em bairro, que, com o passar do tempo e evolução da cidade, viesse a ser considerado nobre, poderia ter suas finalidades desvirtuadas, se prevalecesse a vontade dos associados residentes nas imediações, mais interessados em usufruir das instalações sociais, que nas práticas desportivas para as quais a entidade fora organizada, com o que, com o tempo, faria com que a finalidade do clube deixasse de existir.

É por esta razão que todas as agremiações esportivas --que geram atletas brasileiros, aptos a concorrer às competições internacionais, elevando o nome do país, no exterior--têm, em seu estatuto social, a previsão de que os integrantes dos órgãos deliberativos são escolhidos apenas pelos associados que demonstram especial dedicação ou preferência pelo clube, enquanto promotor do esporte mencionado, para que a desfiguração  não ocorra 
.

Assim, quase todos os estatutos –hoje “estatuto”--, no exercício da autonomia de “organização” e “funcionamento” outorgada pela Constituição --e não por lei ordinária— estabelecem que as diretorias são escolhidas por Conselho, em parte constituído de conselheiros vitalícios, que dão estabilidade à preservação das finalidades da agremiação.

Isto sempre foi admitido e foi esta tradição que se consagrou, com o artigo 217, inciso I, da Constituição Federal 
.

Por este motivo, entendo que o artigo 59 do Código Civil não é aplicável às agremiações esportivas, por força de diploma hierarquicamente superior (art. 217 inc. I da C.F.).

Parece-me ser a única interpretação correta, visto que, caso contrário, teríamos que concluir que a autonomia para organização e funcionamento das entidades esportivas seria rigorosamente igual à de todas as demais associações civis de qualquer natureza, com o que restaria nulificado, por inteiro, o artigo 217, inciso I, da lei suprema 
.

Minha inteligência pessoal, portanto, na linha dos argumentos expostos pelos eminentes dirigentes do Esporte Clube Pinheiros, é que o artigo 59 do C.C. não conflita com o art. 217, inciso I, da Constituição Federal, por tratar de “organização” e “funcionamento” de associações civis não esportivas. Para as associações esportivas, prevalece a autonomia da legislação infraconstitucional, que foi recepcionada pela Constituição de 1988, não havendo, pois, confronto, visto que cuidando de área de atuação diversa da contemplada na norma geral. É de se lembrar que a legislação infraconstitucional recepcionada em 1988 e pela qual as associações desportivas estão regidas, passou a ter caráter de legislação especial, embora, à época, em parte tivesse sido conformada como legislação geral 
.

Em outras palavras, a norma geral do novo Código Civil não atinge --por não poder ferir a Constituição-- as regras pré-existentes destinadas às associações esportivas, que ganharam, em face da nova conformação da norma geral de direito civil, “status” de normas especiais e, como tal, por força do artigo 2º da Lei de Introdução ao Código Civil, não podem ser revogadas, sem expressa menção em norma geral, que, no caso, não há  
.

Admitindo-se, todavia, que se possa contestar tal interpretação, e considerar que o novo Código está alcançando todas as associações, entendo que, acerca da matéria, poderia ser suscitado controle concentrado de constitucionalidade pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, pela via de ação direta de inconstitucionalidade, no Supremo Tribunal Federal, pleiteando, em interpretação conforme a Constituição e sem redução de texto, a declaração da inconstitucionalidade do artigo 59, I, do C.C., para regular a organização e o funcionamento das entidades desportivas 
.

Em nosso livro “Controle Concentrado de Constitucionalidade”, Gilmar Mendes defende haver mais clareza em se determinar a nulidade parcial do texto, sem sua redução, entendendo, inclusive, ter o STF afastado a “interpretação conforme” desta modalidade de decretação de inconstitucionalidade.

São suas as palavras:

“Ainda que se não possa negar a semelhança dessas categorias e a proximidade do resultado prático de sua utilização, é certo que, enquanto na interpretação conforme à Constituição se tem, dogmaticamente, a declaração de que uma lei é constitucional com a interpretação que lhe é conferida pelo órgão judicial, constata-se, na declaração de nulidade sem redução de texto, a expressa exclusão, por inconstitucionalidade, de determinadas hipóteses de aplicação (Anwendungsfalle) do programa normativo sem que se produza alteração expressa do texto legal. 

Assim, se se pretende realçar que determinada aplicação do texto normativo é inconstitucional, dispõe o Tribunal da declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto, que, além de mostrar-se tecnicamente adequada para essas situações, tem a virtude de ser dotada de maior clareza e segurança jurídica expressa na parte dispositiva da decisão (a lei X é inconstitucional se aplicável a tal hipótese; a lei  é inconstitucional se autorizativa da cobrança do tributo em determinado exercício financeiro ). 

A decisão proferida na ADIn 491 parece indicar que o Supremo Tribunal Federal está disposto a afastar-se da orientação anterior, que equiparava a interpretação conforme à Constituição à declaração de nulidade parcial sem redução de texto, passando a deixar explícito, no caso de declaração de nulidade sem redução de texto, que determinadas hipóteses de aplicação, constantes de programa normativo da lei, são inconstitucionais e, por isso, nulas” (grifos meus)  
.

concluindo que:

“Neste tema, parece que o legislador fez, pelo que se depreende do art. 28, parágrafo único, da Lei n. 9868, uma clara opção pela separação das figuras da declaração de inconstitucionalidade sem redução do texto e a interpretação conforme à Constituição” 
.
Está o referido artigo assim redigido:

“Art. 28. Dentro do prazo de dez dias após o trânsito em julgado da decisão, o Supremo Tribunal Federal fará publicar em seção especial do Diário da Justiça e do Diário Oficial da União a parte dispositiva do acórdão. 

Parágrafo único. A declaração de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade, inclusive a interpretação conforme a Constituição e a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, têm eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública federal, estadual e municipal”.

Concluo, pois, este parecer, entendendo não ser aplicável o comando normativo do artigo 59, inciso I, do Código Civil, às agremiações esportivas, devendo estas continuarem a ser regidas pela legislação pretérita.

A fim de evitar dúvidas, entretanto, sobre a correta exegese do referido dispositivo, poderia o Conselho Federal da OAB ingressar com ação direta de inconstitucionalidade, solicitando a declaração parcial de inconstitucionalidade do artigo 59, inciso I, do Código Civil, para as associações esportivas, sem redução do texto.

Em face da necessidade de rápida solução da questão –a partir de 11 de janeiro de 2004, por força do artigo 2031 do Código Civil, torna-se obrigatória a sua adoção--, poder-se-ia, além do processo cautelar, solicitar o rito de urgência do artigo 12, da Lei n. 9868/01, assim redigido:

“Havendo pedido de medida cautelar, o relator, em face da relevância da matéria e de seu especial significado para a ordem social e a segurança jurídica, poderá, após a prestação das informações, no prazo de dez dias, e a manifestação do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da República, sucessivamente, no prazo de cinco dias, submeter o processo diretamente ao Tribunal, que terá a faculdade de julgar definitivamente a ação”,

que comentei, no referido livro com Gilmar, da forma que  segue:

“O dispositivo é de especial relevância, pois permite, a critério do Relator, seja a decisão de mérito antecipada, sempre que haja pedido de medida cautelar, antes mesmo da sua concessão. 

O artigo declara que, havendo pedido de medida cautelar, no momento processual ordinariamente destinado à apreciação de medida liminar, pode a ação ser julgada definitivamente pelo mérito, tendo em vista a relevância da matéria. 

Dessa forma, o Relator designado, mesmo antes da apreciação do pedido de liminar, poderá antecipar o julgamento da própria ação, após as medidas enunciadas no dispositivo, a saber: 

1) prestação de informações dos órgãos ou autoridades dos quais emanarem o ato ou a lei, no prazo de dez dias; 

2) manifestação da Advocacia-Geral da União, cinco dias após as referidas manifestações; 

3) manifestação da Procuradoria-Geral da União, cinco dias após a manifestação da AGU . 

Tal decisão do relator apenas pode ocorrer em face da 

1) relevância da matéria e de 

2) seu significado para: a) a ordem social e 

b) a segurança jurídica. 

O Relator é que definirá se a questão é ou não de relevância, não bastando que o autor da ação e do pedido cautelar solicite tal procedimento. E, à evidência, se entender que os efeitos da lei mereçam estancamento imediato, poderá primeiro submeter à apreciação o pedido de medida liminar e, em seguida, tomar os procedimentos abreviatórios da decisão final. 

No dispositivo não há menção à concessão de liminar previamente, mas essa possibilidade decorre do espírito do artigo. Não teria sentido que matéria de relevância, que comportasse concessão de medida liminar, não ensejasse, após a sua concessão, o processo abreviatório, quando evidenciado que a mera suspensão provisória dos efeitos do ato impugnado não seja suficiente para restaurar a ordem constitucional, tendo em vista a ordem social e a segurança jurídica” (grifos não constantes do livro)  
.
Por fim lembro, na mesma linha de raciocínio deste parecer, ementa de decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo, de relatoria do Desembargador José Roberto Bedran, no Agravo de Instrumento n. 293.980-4/0, cujos termos são os seguintes:

“Antecipação de tutela. Anulação de eleições de sociedade esportiva. Pedido de suspensão, com designação de novas e nomeação de administrador provisório. Indeferimento. Ausência dos requisitos legais, em especial a verossimilhança. Decisão mantida. Agravo não provido. "0 art. 59 do novo Código Civil não leva à convicção certa e induvidosa de que a eleição dos dirigentes de associações e clubes desportivos, em assembléia geral, respeitados os princípios constitucionais da autonomia de organização e funcionamento (art. 217, I, C.F.) e da liberdade de associação (art. 5°, XVII, C.F.), só possa ser a direta, pelos próprios sócios, e não a indireta, em dois ou mais pleitos" (grifos meus)   
. 



                          S.M.J.




São Paulo, 28 de Novembro de 2003.

�  Sílvio de Salvo Venosa defende a tese de que se aplica o artigo 59 do Código Civil a todas as entidades:  “De acordo com o dispositivo sob enfoque, não apenas a eleição dos administradores, como também sua destituição, aprovação de contas ou alteração de estatutos cabe privativamente à assembléia geral. Todos esses atos, fundamentais para a vida da entidade, não podem ser mais relegados a corpos delegados. Portanto, o conselho fiscal, por exemplo, poderá opinar sobre a aprovação de contas, mas não poderá aprová-las” (acessado pela “Internet” através do “site” � HYPERLINK "http://www.valoronline.com.br" ��www.valoronline.com.br�).





�  Celso Bastos ensina:  “Cumpre dizer que o poder de se auto-regular de que desfrutam as entidades desportivas diz respeito apenas aos assuntos “interna corporis”, pois no resto devem ser obedecidas as normas gerais do desporto, conforme reza a Lei n. 8672, de 6 de julho de 1993, regulamentada pelo Decr. n. 981, de 11 de novembro de 1993. A autonomia das entidades desportivas se revela ainda na faculdade de escolher seus dirigentes livremente, seguindo apenas um processo democrático. Essa autonomia também pressupõe que as entidades podem utilizar-se livremente dos recursos a elas destinados, de acordo com suas necessidades e conveniência” (grifos meus) (Comentários à Constituição do Brasil, 8º vol., Ed. Saraiva, 2a. ed. atualizada, 2000, p. 818).





�  Maria Helena Diniz assim o comenta:  “Histórico – Tal como ocorreu com o art. 54, este dispositivo foi alterado no sentido de substituir o emprego no plural da palavra “estatutos” pelo singular “estatuto”, visando com isto a uniformizar o estilo legislativo.


Doutrina – Deliberações assembleares: Compete à assembléia a deliberação sobre: eleição e destituição de administradores; aprovação de contas e alteração do estatuto social.


- Princípio da maioria: Consagra-se o princípio da maioria nas deliberações assembleares, exigindo-se, para destituição de diretoria e alteração estatutária, o voto concorde de dois terços dos presentes à assembléia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes” (Novo Código Civil Comentado, coordenação de Ricardo Fiúza, Ed. Saraiva, 2002, p. 72/73).


�  Álvaro de Melo Filho assim esclarece a razão da autonomia ofertada às associações esportivas: "Autonomia não quer dizer anárquica inexistência de normas, nem significa independência e insubordinação às normas gerais fixadas na legislação desportiva e indispensáveis àquele mínimo de coerência reclamado pelo próprio sistema desportivo nacional, sob pena de trazer nefastas conseqüências para o desporto brasileiro como, por exemplo: 


a) inviabilizar a execução do Plano Nacional de Desporto; 


b) inibir a elaboração do calendário desportivo nacional; 


c) ensejar o uso imoderado de propaganda nos uniformes desportivos de competição, inclusive de fumo e bebida alcoólica; 


d) tornar incontrolada e comprometedora a participação de delegações brasileiras em competições internacionais; 


e) obstaculizar a organização das várias instâncias da Justiça Desportiva reconhecida, constitucionalmente, nos parágrafos 1º e 2º deste art.217" (Desporto constitucionalizado, Revista de Informação Legislativa Brasília, ano 26, n. 101,jan./mar. 1989, p. 220).


 


�  Alexandre de Moraes ensina:  “O texto constitucional de 1988 consagrou como dever do Estado o fomento de práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada um, determinado ao Poder Público a obrigatoriedade de incentivar o lazer, como forma de promoção social.


Para efetivação do presente dispositivo, a Carta Magna trouxe os preceitos básicos do desporto nacional: a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto à sua organização e a seu funcionamento; a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento; o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não profissional; a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional”  (grifos meus) (Constituição do Brasil Interpretada e legislação constitucional, Jurídico Atlas, 2002, p. 1976/1977).





�  “Conselho Nacional de Desportos Subaquáticos. A Constituição assegura plena liberdade de associação. Não podem prevalecer as restrições da Lei 6251/75 em face da Constituição Federal de 1988. Ninguém é obrigado a associar-se ou permanecer associado. As associações são dotadas de autonomia de organização e funcionamento” (grifos meus)  (STJ, 1a. Seção – MS n. 191/DF, Rel. Min. Garcia Vieira, Diário da Justiça, Seção I, 31 ago. 1992, p. 13. 629).





� José Cretella Jr. assim define esta autonomia: “333. Entidades dirigentes e associações.  Há, no setor desportivo, entidades dirigentes e associações desportivas, estas sob a vigilância daquelas, gozando ambas, porém de autonomia, no que se refere à organização e ao funcionamento, atividades que se encontram disciplinadas nos Estatutos de cada agremiação, clube ou associação. Fomenta, então, o Estado, de um lado, ao máximo, as práticas desportivas, mas de outro lado observa a autonomia das entidades dirigentes e das associações” (grifos meus) (Comentários à Constituição 1988, vol. VIII, Forense Universitária, 1993, p. 4481). 


�  Wolgran Junqueira vai além, entendendo que a autonomia pode implicar  inclusive a desnecessidade de filiar-se a Federações ou confederações: “Contempla este inciso a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações quanto à sua organização e funcionamento. Podem existir autonomamente sem serem obrigadas a se filiarem a outras entidades estaduais ou nacionais. Somente serão obrigadas a tanto quando disputarem campeonatos que forem dirigidos por entidades federativas ou confederativas. Mas, as federações e confederações não podem intervir na autonomia prevista no inciso” (Comentários à Constituição de 1988, vol. 3, Julex Livros,  1989, p. 1100).





�  Manoel Gonçalves Ferreira Filho escreve: “Autonomia – Na verdade, a consagração do direito ao desporto é mero pretexto para, neste e nos incisos adiante, traçarem as linhas mestras da organização, privada, do desporto.


Já neste inciso está a autonomia das entidades dirigentes dos diferentes setores desportivos, bem como as associações cuja finalidade é o desporto” (grifos meus) (Comentários à Constituição Brasileira de 1988, vol. 2, Ed. Saraiva, 1999, p. 264).





�  Pinto Ferreira, com particular clareza e precisão escreve:  “A Constituição Federal estabelece como conceito de grande importância a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto à sua organização e funcionamento. Autonomia significa o poder de eleger os seus dirigentes e estabelecer as normas reguladoras de sua organização e funcionamento.


As entidades esportivas dirigentes e associações podem existir autonomamente sem serem obrigadas a se filiar a outras entidades nacionais ou estaduais. Todavia serão obrigadas a tanto no caso de disputas de campeonatos dirigidos por entidades desportivas federativas ou confederativas, sem que entretanto as federações e confederações possam intervir na autonomia prevista no texto constitucional” (grifos meus) (Comentários à Constituição Brasileira, 7º vol., Ed. Saraiva, 1995, p. 183).





�  O princípio de recepção no direito constitucional permite tal alteração do veículo a ser utilizado no futuro diploma,  nascido sob um regime e que pela alteração maior ganha eficácia de veículo mais nobre. Escreve Luciano da Silva Amaro, citando exemplo de alteração de “status” legislativo: "Por esse princípio, quando se cria novo ordenamento jurídico-político fundamental (nova Constituição), a ordem jurídica pré-existente, no que não conflite, materialmente, com aquele, permanece vigorando, é aceita pela nova ordem constitucional, qualquer que tenha sido o processo de sua elaboração, desde que conforme ao previsto na época dessa elaboração, pois, não o sendo, a invalidade teria atingido a legislação já desde o seu nascimento” (Comentários ao CT¨N – vol. 3, Direito Tributário 5, José Bushatsky, 1977,  p. 288).





�  O artigo 2º da Lei de Introdução ao Código Civil tem esta redação: “Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.


§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.


§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.


§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência”.





�  O “caput” do artigo 103 da Constituição Federal está assim redigido:  “Podem propor a ação de inconstitucionalidade: I. o Presidente da República; II. a Mesa do Senado Federal; III. A Mesa da Câmara dos Deputados; IV. a Mesa da Assembléia Legislativa; V. o governador do Estado; VI. o Procurador-geral da República; VII. o Conselho Federal da OAB; VIII. partido político com representação no Congresso Nacional; IX. confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional”.





�   Controle Concentrado de Constitucionalidade, Ed. Saraiva,  2001, p. 301.





�  Ob. cit. p. 303.


�  Ob. cit. p. 213/214.


�  O texto do acórdão está em mãos do parecerista.
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